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Antecedentes da inovação que permeiam a Educação Profissional e Tecnológica no 
Brasil: Proposição de uma Escala Multidimensões 

 
1 Introdução 
 

A inovação na administração pública, apesar de uma temática em constante maturação, 

tem motivações legítimas associadas com os anseios da sociedade em lidar com os desafios de 

um ambiente complexo, dinâmico e de imprevistos. Para Sørensen e Torfing (2011), são três 

as pressões à administração pública por inovação: a) dos cidadãos e das empresas privadas 

sobre a crescente expectativa de qualidade, disponibilidade e eficácia dos serviços públicos; 

b) a demanda por mão de obra para a indústria; e, c) o equilíbrio das contas públicas, entre 

receitas e despesas, para se evitar períodos de recessão econômica e de crises globais de 

crédito. Além disso, governos em todo o mundo têm estado sob permanente pressão da 

sociedade para responder às demandas dos cidadãos e à crescente complexidade de seus 

ambientes (Bertucci, Alberti & Klareskov, 2006; Hartley, 2013) político, econômico, social, 

educacional, tecnológico e legal. 

Conforme Mulgan e Albury (2003) e Walker, Damanpour e Devece (2010), inovações 

são adotadas por organizações públicas para melhorar os serviços prestados aos usuários 

cidadãos com o objetivo amplo de melhorar a qualidade de vida. Já segundo Brown e Osborne 

(2013), em estudo no Reino Unido, o interesse pela inovação na administração pública se deu 

devido à extensão da recessão econômica global originada em 2008 e seu provável impacto 

nas despesas públicas; atualizado pela vigente crise pandêmica causada pelo COVID-19. Essa 

conjuntura encena o pressuposto de Kanter (2006), de que a inovação é suscitada a cada nova 

onda de crise. 

Nesse contexto, tem sido destaque os estudos relacionados aos antecedentes da 

inovação (Mulgan & Albury, 2003; Koch & Hauknes, 2005; Borins, 2006; Vigoda-Gadot et 

al., 2008; Rego, Pinho, Pedrosa & Cunha, 2009; Hartley, Sørensen & Torfing, 2013; 

Panizzon, Milan & De Toni, 2013; Sousa, Ferreira, Najberg & Medeiros, 2015; Menelau, 

Vieira & Fernandes, 2016; Castro, Isidoro-Filho, Menelau & Fernandes, 2017; Santos, Sano 

& Souza, 2019; Maia, Castro, Nodari, Oliveira, Miranda, 2019), pois os autores afirmam que 

eles são ações, processos, ferramentas, normas, recursos ou estruturas que são projetados para 

gerar e aplicar ideias e conhecimentos para levar a novos e diferentes resultados em produtos, 

políticas, processos, tecnologias, empreendimentos e sistemas de governança. 

Contudo, faz-se necessário o desenvolvimento de uma ferramenta que permita 

conhecer quais são os antecedentes da inovação permeiam a cultura e as práticas da 

administração pública brasileira, na delimitação da educação profissional e tecnológica, pois 

não há registro na literatura, após consulta junto as bases Scopus
TM

 e Web of Science
TM

, de 

uma escala focada nessa delimitação. 

Nesse contexto, a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) pública no Brasil é 

desenvolvida, em maior parte, pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFECTs). Os IFECTs formam uma rede nacional multicampi com capacidade de ofertar mais 

de 4 milhões vagas (Setec, 2019) em 11.055 cursos, que vão do ensino médio-técnico até a 

pós-graduação. Atualmente, os IFECTs têm 593 unidades vinculadas a 38 institutos federais 

distribuídos em todos os Estados do Brasil (Pnp, 2019) e são instituições conhecidas como 

agentes de inovação tecnológica, de transferência de tecnologia, de estímulo ao 

empreendedorismo tecnológico e de proteção intelectual. 

Destarte, levantou-se como objetivo da pesquisa propor uma escala multidimensões 

para avaliar os antecedentes da inovação que permeiam a Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) no Brasil, na percepção de Docentes e Técnicos-Administrativos em 

Educação. Para alcançar o objetivo deste estudo levantaram-se, por meio da literatura, as 
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dimensões que foram agrupadas por antecedentes, conforme propostos por De Vries, 

Beckkers e Tummers (2016), formando os construtos que foram testados e validados. A 

testagem dos construtos foi feita por meio de análise multivariada de dados (Hair Jr. et al., 

2014), com o uso dos softwares SPSS® e AMOS®. 

A pesquisa se justifica no desenvolvimento da maturação da temática no contexto da 

administração pública brasileira, suprimindo a lacuna deixada por Santos et al. (2019) e Maia 

et al. (2019), quanto ao uso de pesquisas empíricas quantitativas em diferentes culturas e 

tradições de governança, bem como da investigação dos antecedentes que influenciam as 

inovações no setor público de países em estado de desenvolvimento (De Vries et al., 2016). 

Do ponto de vista institucional, o estudo poderá fornecer um instrumento para avaliar o 

conjunto dos antecedentes da inovação que poderão ser utilizados na EPT do país para 

fomentar a adoção da inovação, contribuir para o progresso socioeconômico do país, melhorar 

a satisfação das pessoas com os serviços públicos e promover a efetividade social. 

 

2 Inovação na Administração Pública 
 

A inovação é uma estratégia que poderá qualificar o Estado para servir a sociedade e 

ao mercado, e pode ser viabilizada em vários níveis, seja organizacional, em serviços, em 

produtos, em processos, entre outros, com o objetivo de gerar valor público. As raízes 

conceituais da inovação estão na área da economia, nos pressupostos de Schumpeter (1934). 

Segundo o Manual de Oslo, desenvolvido pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), em sua última edição, de 2005, inovar implica a 

criação do novo e a implementação de novas ideias, sejam relacionadas com novos produtos 

(inovação radical), ou quando esses são significativa e cotidianamente melhorados e 

modificados (inovação incremental) (Ocde, 2005). 

Buscando adaptar a proposta do Manual de Oslo para o contexto do serviço público, 

Hughes, Moore e Kataria (2011); Bloch (2011), propõem que a inovação seja vista como a 

implementação de uma mudança significativa na maneira como a organização opera a oferta 

de serviços, produtos, processos ou métodos novos ou significativamente melhorados, que 

tenham como resultados melhorias na eficiência, eficácia ou na qualidade dos resultados 

(Mulgan & Albury, 2003; Damanpour & Schneider, 2008).  

A inovação também pode ser definida como o processo de geração e implementação 

de novas ideias com vistas a criar valor para a sociedade, seja ela com foco interno ou externo 

à administração pública (Comissão Europeia, 2013). Conforme Bronw e Osborne (2013), a 

inovação é a introdução intencional e a aplicação dentro de uma função, grupo ou organização 

de ideias, processos, produtos ou novos procedimentos, para que a unidade adotante possa 

beneficiar outros indivíduos, outras organizações públicas ou a sociedade em geral. Os 

autores tem como visão que a inovação é uma categoria distinta que provoca mudanças e que 

oferece desafios especiais aos formuladores de políticas e ao gerente de serviços. Essa 

descontinuidade, causada pela mudança, segundo eles, pode ocorrer em termos de um novo 

serviço público, novo produto, um novo programa ou política, um processo transformado ou 

uma nova configuração de um conjunto existente de relacionamentos para cumprir uma tarefa. 

Logo, a inovação se apresenta como uma ferramenta para melhorar o desempenho 

organizacional do Estado e garantir sua existência, assegurar que o usuário tenha suas 

necessidades atendidas ao procurar o órgão público (Klumb & Hoffmann, 2016), e, além 

disso, possibilitar uma participação direta entre prestador (Estado) e usuário (cidadão) em 

processos de exercício de cidadania, com ganhos significativos para a população como um 

todo (Menelau, Vieira & Fernandes, 2016). 
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2.1 Antecedentes da inovação na Administração Pública 

 

Segundo Mulgan e Albury (2003); Hartley, Sørensen e Torfing (2013); De Vries et al. 

(2016); Santos, Sano e Souza (2019) e Maia et al. (2019), a inovação na administração 

pública tem sido tratada, destacadamente na literatura internacional, por meio de indutores da 

inovação. 

Kanter (2006) propõe antecedentes que favorecem a inovação por meio da introdução 

de quatro categorias fundamentais para as mudanças que poderão atingir as organização 

pública, sendo: estratégia, processos, estrutura e habilidade.  

  Para Vigoda-Gadot et al. (2008) e Panizzon, Milan e De Toni                     
                                                            ressaltam a                
                  z                                         estão em Rede (GR). A 

abordagem de GR fortaleceu a descentralização dos serviços públicos em agências executivas 

de saúde, educação, entre outras áreas, promovendo o fortalecimento de redes e parcerias 

entre o estado, o mercado e a sociedade. Além disso, promoveu o desenvolvimento de 

carreiras por competências, inclusive a de líderes participativos e o seu papel como 

exploradores. Nela, a população passou a se engajar como coprodutores da inovação; e 

efetivou a noção de inovação aberta e de governo eletrônico (e-gov) em plataformas web 

digitais globais, em computação em nuvem, em desenvolvimento de aplicativos e muitos 

outros fenômenos recentes em movimento nas sociedades industriais avançadas, em direção a 

uma civilização on-line (Benington & Hartley, 2001; Hartley, 2005; Sørensen & Torfing, 

2011; Fishenden & Thompson, 2013). 

Nos Estados Unidos, por exemplo, gerentes federais empregaram um novo 

instrumento político, chamado Challenge.gov, para implementar conceitos de inovação aberta 

do setor privado para soluções de crowdsource de problemas, anteriormente inexplorados, e 

para alavancar a inteligência coletiva para lidar com problemas de gestão pública social e 

técnica (Mergel & Desouza, 2013). Portanto, se trata de um avanço do nível de prestação de 

serviços eletrônicos para o nível de construção de soluções coletivas, coproduzidas com a 

sociedade para a administração pública. 

No Brasil, esse tipo de experiência foi empreendida pela Enap, por meio da Plataforma 

Desafios (desafiosgov.slack.com), sendo uma iniciativa do Laboratório de Inovação em 

Governo – Gnova. Este laboratório convidou organizações do terceiro setor, empresas de 

setores específicos, startups, instituições de pesquisa, desenvolvedores de aplicativos e 

pesquisadores, pessoas físicas e jurídicas para proporem soluções e a criação de alternativas 

para minimizar os impactos do COVID-19 nas áreas de saúde, economia, impacto social e 

tecnologia do país (Enap, 2020).  

Nos estudos de Vigoda-Gadot et al. (2008) e Panizzon et al. (2013), revelaram que os 

antecedentes que exercem maior influência nos resultad                                     
                                                             D                             
                                                                                     z       
Por sua vez, Menelau et al. (2016), estudando a mesma relação (antecedentes da inovação na 

administração pública na perspectiva do cidadão), sob a expectativa do núcleo estratégico de 

gestão de um órgão público, identificaram que o contexto político, o impacto da inovação e a 

capacidade de (re) combinação do serviço, ora atuam como promotores, ora atuam como 

inibidores da adoção e implementação da inovação. 

Já Para Koch e Hauknes (2005), Borins (2006) e Damanpour e Schneider (2008), o 

ambiente político pode ser uma fonte de obtenção de apoio à inovação, assim como a pressão 

social (Bueno, 2014). Koch e Hauknes (2005) elencaram os seguintes antecedentes da 

inovação em seu estudo: cultura de inovação - desenvolvimento de uma cultura de 

aprendizagem organizacional; suporte à inovação - alocação de recursos financeiros, 
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humanos, materiais para viabilizar a inovação; capacidade de inovação - se relaciona com a 

proficiência profissional, a criatividade e a capacidade de resolução de problemas por parte 

dos servidores públicos; e gestão da tecnologia - disponibilidade de novas tecnologia. 

Antecedente também corroborado por Peng, Schroeder e Shah (2008) e Valladares, 

Vasconcellos e Serio (2014).  

Enquanto que para Yeow e Edler (2012), Torvatn e Boer (2017); Moussa, McMurray e 

Muenjohn (2018), os antecedentes à inovação estão no desenvolvimento de competências 

organizacionais e individuais, e no desenvolvimento de competências gerenciais (de 

lideranças inspiradoras, proativas ou transformadoras) (Borins, 2002; Peng, Schroeder e Shah, 

2008; Damanpour & Schneider, 2008; Potts & Kastelle, 2010; Valladares et al., 2014), seja de 

líderes informais ou formais, por meio de políticos ou chefes de agências governamentais 

(Van Acker & Bouckaert, 2018) para promover um ambiente propício à inovação em uma 

relação bottom-up (Borins, 2001), atitudes pró-inovação e orientação política (Damanpour & 

Schneider, 2008). Borins (2001), também ressaltou em seu estudo a importância das 

lideranças no processo de fomento à inovação, assim como a necessidade da administração 

pública ter objetivos organizacionais bem definidos. Enquanto que Rego et al. (2009); Castro 

et al. (2017) e Maia et al. (2019), incluem o desenvolvimento de pessoas e competências, 

comprometimento e trabalho em equipe como antecedentes da inovação. 

Segundo Matheus e Janssen (2016) e Schmidthuber e Hilgers (2017), a abertura de 

estruturas governamentais ao ambiente externo e o efeito do uso intensivo das TICs de 

domínio                     z                     „              ‟                     
trabalhos acadêmicos como antecedentes que favorecem a inovação. A perspectiva de 

governo aberto abordada por os autores supra citados está associada à: abertura administrativa 

e forte interação com recursos (Laursen & Salter, 2006; Kallio & Lappalainen, 2015; Matheus 

& Janssen, 2016); participação de atores externos – cidadãos, eleitores, contribuintes, 

universidades e empresas – que são encorajados a se envolver em tarefas de co-criação, e; a 

buscar soluções para problemas do setor público (Tõnurist, Kattel & Lember, 2017; 

Schmidthuber & Hilgers, 2017) relacionados ao desenvolvimento da capacidade tecnológica 

nacional (Kim & Nelson, 2005) e dos sistemas nacionais de inovação (Carrijo & Botelho, 

2013).  

Enquanto que, para Eggers e Singh (2009); Van Acker e Bouckaert (2018), uma 

cultura de feedback, de responsabilização (Schillemans, Twist & Vanhommerig, 2013; Van 

Acker & Bouckaert, 2018), de tomada de decisão participativa, comunicação livre e de 

aprendizagem organizacional, também são aspectos relevantes para a sobrevivência da 

inovação no setor público, pois essas características fomentam uma estrutura focada na gestão 

e melhoria da inovação, após o seu início.  

A pesquisa de Schoeman et al. (2012), também levantou que, parceria com 

organizações do setor privado contribuem para a inovação no setor público, mostrando que as 

soluções inovadoras podem ser promovidas por parceiros públicos e privados que trabalham 

em conjunto. Santos, Sano e Souza (2019), em estudo no Brasil, levantaram os seguintes 

antecedentes da inovação: a participação social; aspectos regulatórios; parcerias; 

disponibilidade de recursos; accountability, quando relacionada à prestação de contas públicas 

aos órgãos de fiscalização e, também, aos representantes eleitos e ao público/ cidadão/ 

usuário/ beneficiário (Hartley, 2013); metodologias adequadas; trabalho em equipe; 

profissionais capacitados; cultura organizacional favorável; facilidade no uso da inovação; 

experimentabilidade/testagem de inovações; comprometimento das pessoas e criatividade. 

Nesse acervo, o trabalho de De Vries et al. (2016) foi o que trouxe um modelo 

heurístico de inovação para o setor público, a partir da perspectiva da GR e da inovação 

aberta, que enfatiza o conteúdo, o curso e o resultado do processo de inovação como efeito de 
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interações intra-organizacionais complexas que envolvem recursos, atores (internos e 

externos) e o ambiente de negócios.  

Nesse acervo, o trabalho de De Vries et al. (2016) foi o que trouxe um modelo 

heurístico de inovação para o setor público, a partir da perspectiva da GR e da inovação 

aberta, que enfatiza o conteúdo, o curso e o resultado do processo de inovação como efeito de 

interações intra-organizacionais complexas que envolvem recursos, atores [internos e 

externos] e o ambiente de negócios.  

De Vries et al. (2016), classificaram os antecedentes da inovação em quatro níveis, 

sendo:  

a) Ambientais, que se referem às pressões ambientais (imprensa, redes sociais), 

participação em redes e relações inter-organizacionais, aspectos regulatórios e mandatos 

políticos; 

b) Organizacionais, que são os aspectos que incluem as características estruturais e 

culturais de uma organização. Estes estão associados à alocação de recursos (tempo, dinheiro, 

equipamentos, tecnologias da informação e comunicação), estilos de liderança, grau de 

aversão ao risco, local para aprendizagem, incentivos e recompensas, conflitos e estruturas 

organizacionais (Santos et al., 2019); 

c) Características/graus da inovação, que tratam dos atributos chave ou intrínsecos de 

uma inovação, por exemplo, a complexidade da inovação, a facilidade no uso da inovação, 

vantagem relativa, compatibilidade, testagem da inovação, custo, moldabilidade da inovação, 

entre outras características; 

d) Individuais, que se relaciona com as características de indivíduos que inovam, por 

exemplo: autonomia dos empregados (capacitação); posição organizacional (estabilidade, 

mobilidade); conhecimentos e habilidades relacionadas ao trabalho (profissionalismo); 

criatividade (assunção de riscos, resolução de problemas); aspectos demográficos (idade, 

sexo); comprometimento/satisfação com o trabalho; aceitação da inovação; características 

criativas individuais capazes de romper uma cultura administrativa de aversão ao risco 

(Borins, 2000; 2002), como, por exemplo, o perfil do empreendedor público ou político 

(Roberts & King, 1991), que é responsável pela introdução de inovação – geração, tradução e 

implementação de novos ideias para a prática do setor público. Esses empreendedores, 

segundo Roberts e King (1991), advogam novas ideias e desenvolvem propostas, definem e 

reformulam problemas, levantam alternativas de política, intermediam as ideias entre os 

muitos atores políticos, mobilizam a opinião pública e ajudam a definir a agenda de tomada 

de decisão da administração pública. Segundo os autores, essa capacidade individual dos 

empreendedores públicos fornece um aprendizado e capacidade de adaptação para o sistema 

político. 

Nessa proposta os autores declaram que os construtos se associam aos tipos de 

inovação presentes na administração pública. Assim, quando a relação entre esses domínios 

(antecedentes e tipos de inovação) é benéfica, essa pode conduzir a resultados de inovação 

que tanto podem influenciar (induzir) como podem inibir a capacidade de inovação de uma 

organização pública na busca por inovação, maior eficácia e eficiência, envolvimento de 

parceiros privados e cidadãos e a satisfação dos beneficiários com o serviço público. 

 

3 Método 
 

Esta pesquisa tem abordagem descritiva, conduzida por meio de uma pesquisa 

quantitativa através de uma survey (Hair Jr., Black, Barbin & Anderson, 2014) com corte-

transversal (Freitas, Oliveira, Saccol & Moscarola, 2000) objetivando levantar medidas por 

meio da testagem estatística dos dados coletados em um dado momento (Creswell, 2010). 
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A população estudada compreendeu docentes efetivos do Ensino Básico Técnico e 

Tecnológico – EBTT, ocupantes de jornada de trabalho de Dedicação Exclusiva, 40 ou 20 

horas/semanais, atuantes em funções de Pró-Reitor, Diretor, Coordenador de pesquisa e 

inovação. As atuações desses cargos incluíam funções em polos de inovação ou em núcleos 

de inovação tecnológica, que coordenavam cursos ou atuavam junto a grupos de pesquisa, 

cujo objeto era a inovação e/ou que atuavam em processos de geração de ideias, testagem, 

implementação e difusão da inovação (Hartley et al., 2013).  

Utilizou-se de uma amostra não probabilística do tipo por conveniência e bola de neve 

(Severo et al., 2019). Em relação ao tamanho da amostra, Hair Jr et al. (2014) recomendam 

que a amostra deve ter entre cinco e dez casos para cada parâmetro observado ou, conforme 

Kline (2015) no mínimo 200 respondentes. 

Para o levantamento dos e-mails de contato da população-alvo da pesquisa houve a 

garimpagem desses nos sites dos 38 Institutos Federais do Brasil, quando foram selecionados 

e enviados 4.621 e-mails. Desses, 536 responderam a pesquisa no período de 29 de janeiro a 

28 de março de 2020, correspondendo, portanto, a 11,57% da população-alvo da pesquisa, 

provenientes de todas as regiões do país. 

O quadro 1, mostra o conjunto das dimensões levantadas na literatura e que foram 

agrupadas, conforme o modelo proposto de De Vries et al. (2016), para o processo de 

testagem. 

 
Quadro 1 – Dimensões antecedentes da inovação na administração pública levantadas na literatura 

Dimensões  Descrição Autores 

Construto Antecedentes ambientais 

Imagem da 

administra-

ção pública 

(AMB1) 

Satisfação do usuário e criação de confiança da população com a 

imagem e eficiência administrativa no serviço público. 

Koch e Hauknes (2005); Borins 

(2006); Damanpour e Schneider 

(2008); Vigoda-Gadot et al. 

(2008); Panizzon, Milan e De 

Toni (2013); De Vries et al.  

(2016) 

Participação/ 

pressão 

social 

(AMB2) 

Participação e empoderamento de comunidades/ cidadãos/ 

beneficiários e diferentes atores sociais (stakeholders) como 

coprodutores das demandas públicas por meio, principalmente, de 

tecnologias da informação e comunicação, desenvolvendo, com 

isso, a natureza inovadora do setor. 

Bueno (2014); De Vries et al.  

(2016); Tõnurist et al. (2017); 

Schmidthuber e Hilgers (2017); 

Van Acker e Bouckaert (2018);  

Santos et al. (2019); Maia et al. 

(2019) 

Parcerias/ 

alianças/ 

cooperação 

(AMB3) 

Abertura de estruturas governamentais ao ambiente externo para 

fomento a parcerias com organizações do setor privado, pois 

essas contribuem para a inovação no setor público, mostrando 

que as soluções inovadoras podem ser promovida por parceiros 

públicos e privados que trabalham em conjunto. As alianças entre 

as organizações são uma forma de elas superarem as suas 

limitações de recursos, pois é através da participação de parcerias 

e redes, que elas desenvolvem capacidades que, isoladas, não 

possuiriam, como é o caso da capacidade de inovação. 

Hunt e Morgan (1995); Sivadas e 

Dwyer (2000); Lambe et al. 

(2002); Cavusgil et al. (2003); 

Scarbrough (2003); Inkpen e Pien 

(2006); Kale e Singh (2007); 

Schoeman et al. (2012); Lopez e 

Esteves (2013); Matheus e 

Janssen (2016); De Vries et al. 

(2016);  Schmidthuber e Hilgers 

(2017); Tõnurist et al. (2017); 

Santos et al. (2019); Maia et al. 

(2019) 

Aspectos 

regulatórios 

(AMB4) 

Trata da eficiência das reformas gerenciais empreendidas na 

administração pública por meio do estabelecimento de políticas, 

leis e programas que constituem a característica regulatória da 

administração pública. 

De Vries et al. (2016); Santos et 

al. (2019) 

Construto Antecedentes organizacionais 

Estratégia 

organiza-

cional/ visão 

(AO1) 

Trata-se da definição de objetivos organizacionais e das 

estratégias empreendidas na administração pública para aumentar 

o potencial de grandes ideias com pequenas ideias e inovações 

incrementais; financiamento de ideias iniciais ou inovações 

incrementais; apoio a algumas grandes ideias no topo que 

representam instruções claras para o futuro; e, criação de um 

Borins (2001); Kanter (2006); 

Damanpour e Schneider (2008) 
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portfólio de pequenas ideias promissoras em inovação na 

administração pública.  

Planejamen-

to e suporte à 

inovação 

(AO2) 

Alocação de recursos financeiros, humanos, materiais, 

tecnológicos e intangíveis para o desenvolvimento de 

competências organizacionais e uma cultura organizacional 

favorável à inovação. Adicionar flexibilidade ao planejamento e 

aos sistemas de controle, por meio da criação de fundos de 

reserva especial para oportunidades inesperadas, promovendo que 

ideias promissoras não precisem esperar pelo próximo ciclo 

orçamentário. 

Koch e Hauknes (2005); Kanter 

(2006); De Vries et al. (2016); 

Santos et al. (2019) 

Accountabi-

lity (AO3) 

Se relaciona à prestação de contas públicas aos órgãos de 

fiscalização e aos representantes eleitos e ao público/ cidadão/ 

usuário/ beneficiário. 

Schillemans et al. (2013); Hartley 

(2013); Van Acker e Bouckaert 

(2018); Santos et al. (2019) 

Liderança 

transforma-

dora/ cívica/ 

participati-

va, atitudes 

pró-inovação 

de dirigentes 

(AO4) 

Trata-se do desenvolvimento de líderes da inovação com 

competências gerenciais e fortes habilidades interpessoais (de 

lideranças cívico inspiradoras, participativas, proativas ou 

transformadoras), capazes de manter o processo de inovação, 

ajudar as equipes de inovação a abraçarem objetivos coletivos, 

alavancar os pontos fortes de uns e de outros, e compartilhar o 

conhecimento tácito que é difícil de documentar, enquanto as 

inovações estão em desenvolvimento. 

Borins (2001; 2002); Kanter 

(2006); Peng et al., 2008; 

Vigoda-Gadot et al. (2008); 

Damanpour e Schneider (2008); 

Yeow e Edler (2012); Panizzon et 

al. (2013); Valladares et al. 

(2014); De Vries et al. (2016); 

Torvatn e Boer (2017); Moussa et 

al. (2018); Van Acker e 

Bouckaert (2018) 

Gestão de 

pessoas para 

inovação 

(AO5) 

Orientação da GP para a inovação por meio da promoção de 

autonomia e práticas para favorecer a auto realização e o 

comprometimento das pessoas com os objetivos da sociedade e, 

estabelecimento de metas claras e desafiadoras e práticas de 

capacitação das pessoas para proporcionar-lhes das oportunidades 

de adquirir conhecimentos e habilidades relacionados ao trabalho, 

além de viabilizar maneiras inovadoras de corrigir erros na 

prestação de serviços e redesenhar processos de trabalho.  

Koch e Hauknes (2005); Kanter 

(2006); Rego et al. (2009); De 

Vries et al. (2016); Castro et al. 

(2017); Yeow e Edler (2012); 

Torvatn e Boer (2017); Moussa et 

al. (2018); Santos et al. (2019) 

Construto Características da inovação 

P&D 

(IN1) 

Cooperação e partilha, apoio à cultura de pesquisa e tratamento 

de informações e adaptações tecnológicas que facilitam a 

implementação da inovação. 

Koch & Hauknes (2005); Kim e 

Nelson (2005); Rego et al. (2009)  

Estratégias 

inovadoras 

(IN2) 

As estratégias inovadoras são um comportamento de gestão 

voltado para planejar, gerar, selecionar, implementar e avaliar 

continuamente as inovações, garantindo que ideias sejam 

convertidas em inovações no futuro.  

Hamel e Prahalad (2005); Parry e 

Roehrich (2013); Valladares et al. 

(2014) 

Gestão da 

tecnologia 

(IN3) 

Trata-se da expertise e facilidade no uso das inovações, da 

compatibilidade das inovações com a administração pública e, do 

uso intensivo de tecnologia da informação e comunicação de 

domínio públ                z                     „        
      ‟  

Koch e Hauknes (2005); Peng et 

al. (2008); Valladares et al. 

(2014); De Vries et al. (2016); 

Matheus e Janssen (2016); 

Schmidthuber e Hilgers (2017) 

Organicida-

de da 

estrutura de 

gestão  

(IN4) 

Trata-se da criação de relacionamentos sobrepostos – tendo 

gestores públicos convencionais conduzidos por grupos de 

inovação de inovação mais experientes. Além disso, trata-se de 

alinhar as conexões entre os inovadores e as demais pessoas da 

organização por meio do aprendizado e a integração mútua e, de 

identificar pessoas que lideram redes informais que abrangem 

inovação e os grupos convencionais. 

Kanter (2006) 

Cultura de 

feedback 

(IN5) 

Desenvolvimento de uma cultura de feedback, pois fomenta uma 

estrutura focada na gestão e melhoria da inovação, após o seu 

início. As informações de feedback permitem que as organizações 

corrijam seus erros, ajustem seus objetivos, restaurem seus níveis 

de desempenho e se alinhem com o seu ambiente, sendo a base 

para o constante aperfeiçoamento das inovações. 

Eggers e Singh (2009); Van 

Acker e Bouckaert (2018) 

Construto Antecedentes individuais 

Perfil de 

competên-

cias/ 

habilidades/ 

trabalho em 

Relaciona-se com o perfil de competências das pessoas; com a 

sua qualificação; com a facilidade de comunicação; propensão ao 

trabalho em equipe; e, com as habilidades interpessoais que tem e 

que são capazes de construir coalizões de apoiadores que irão 

fornecer adesão para os projetos de inovação. 

Borins (2002); Kanter (2006); 

Rego et al. (2009); De Vries et al. 

(2016); Castro et al. (2017); 

Santos et al. (2019) 
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equipe (AI1) 

Comprome-

timento 

(AI2) 

Relaciona-se com a proficiência profissional e a capacidade de 

resolução de problemas por parte dos servidores públicos. 

Envolve, ainda, a autonomia dos empregados; normas 

compartilhadas; posição organizacional (estabilidade, 

mobilidade); conhecimentos e habilidades relacionadas ao 

trabalho (profissionalismo); criatividade (assunção de riscos, 

resolução de problemas); comprometimento/ satisfação com o 

trabalho; características criativas individuais capazes de romper 

uma cultura administrativa de aversão ao risco. 

Borins (2000; 2002); Koch e 

Hauknes (2005) De Vries et al. 

(2016); Santos, Sano et al. (2019) 

Comporta-

mento 

empreende-

dor (AI3) 

Trata-se do comportamento empreendedor dos servidores 

públicos ou dos políticos que são responsáveis pela introdução de 

inovação – geração, tradução e implementação de novos ideias 

para a prática do setor público. O comportamento empreendedor 

cria uma capacidade individual nas pessoas que fornece um 

aprendizado e a adaptação necessária para lidar com o sistema 

político. 

Roberts e King (1991); Maia et 

al. (2019) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 O questionário utilizado continha 17 afirmações estruturadas, conforme a tabela 1, que 

foram respondidas por meio de uma escala tipo Likert com 5 pontos, variando de 1 = discordo 

totalmente até 5 = concordo totalmente. 
 Os dados coletados foram depurados por meio de planilhas eletrônicas do software 

Microsoft Excel®, quando foi verificada a existência de repostas em uma única alternativa e 

verificação de missings. Em seguida, utilizou-se dos software SPSS® versão 21 para 

Windows® para realizar a Análise Fatorial, a fim de verificar a confiabilidade, indícios de 

normalidade e o poder de explicação dos construtos e da escala (Hair Jr et al., 2014); e do 

AMOS® versão 21 (acoplado ao SPSS), como sugere Byrne (2016), para realizar a análise 

dos outliers multivariados por meio das observações distantes do centro de normalidade 

(>100,00) conforme o critério distance Mahalanobis para atender as sugestões de Hair Jr. et 

al. (2014), quanto a utilização dos índices de ajuste absoluto, incrementais e de parcimônia. 

Esses foram consultados na busca por evidências específicas da validade dos construtos, 

sendo eles: P-value  χ   χ /                    Goodness of Fit Index (GFI), Root Mean 

Squared Error of Approximation (RMSEA), Expected Cross-Validation Index – (ECVI), Root 

Mean Square Residual (RMR), dentre outros (Hair Jr. et al., 2014). Tem-se a sistematização 

dos resultados da pesquisa e sua discussão na sequência. 

 
4 Resultados e discussões 

 

4.1 Caracterização dos respondentes 

 

  Os resultados da pesquisa demonstram um perfil da amostra composta, 

principalmente, por Docentes do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico com até 14 anos de 

exercício no cargo e que não ocupavam cargos de gestão. A maioria dos respondentes (79%) 

possuía escolaridade em nível de pós-graduação stricto senso (mestrado acadêmico ou 

profissional, doutorado ou pós-doutorado) e eram da área Ciências Sociais Aplicadas. 

 Quanto a distribuição geográfica, maioria dos respondentes foi da Região Nordeste 

(tem a maior quantidade de institutos federais no país), sendo 185 (36,63%) casos utilizados, 

seguidos de respondentes da Região Sudeste do país (que concentra a maioria dos polos de 

inovação que estão nos IFECTs), sendo 160 (31,68%). Em seguida, vieram as Regiões Sul 

com 71 participantes (14,05%), Centro-Oeste com 63 respondentes (12,47%) e Norte com 30 

casos (5,94%). Esta última Região, não tem polos de inovação em suas unidades do Instituto 

Federal. 
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4.2 Análise Fatorial 

 

A fim de explorar a composição das dimensões que se associa a formação de fatores, 

realizou-se, inicialmente, a Análise Fatorial Exploratória (AFE) entre blocos, possuindo 

rotação Varimax. Os resultados evidenciaram os seguintes índices: Alfa de Cronbach de 

0,945, KMO de 0,850, esfericidade de Bartlett significativa (p<0,05), comunalidades 

superiores a 0,5 e variância total explicada de 63,47%. Assim sendo, os índices revelam a 

confiabilidade, a normalidade dos dados quando testados de forma geral e se aceita a hipótese 

de existência de correção entre as variáveis testadas nesta pesquisa (Sousa, Prata & Pereira, 

2018).  

Em sequência, realizou-se a Análise Fatorial Confirmatória (AFC) a fim de verificar a 

integração das dimensões a determinados construtos (Hair Jr. et al., 2014), conforme 

demonstra a tabela 1. 

 
Tabela 1 – Análise Fatorial Confirmatória 

Variáveis observáveis 
Cargas 
fatoriais 

Comuna
-lidades 

Construto Antecedentes ambientais 

AMB1 
A minha instituição se preocupa com a satisfação dos usuários e busca criar 

confiança da população com a eficiência administrativa no serviço público. 
0,828 0,686 

AMB2 

A minha instituição promove formas de participação e empoderamento de 

comunidades/ cidadãos/ beneficiários e diferentes atores sociais (representantes da 

sociedade civil organizada) como coprodutores das demandas públicas, 

desenvolvendo, com isso, a natureza inovadora do setor. 

0,865 0,748 

AMB3 

A minha instituição promove a abertura das suas estruturas governamentais ao 

ambiente externo para fomento de parcerias com organizações do mercado e da 

sociedade. 

0,853 0,727 

AMB4 
Na minha instituição existem aspectos regulatórios que norteiam a inovação na 

administração pública. 
0,741 0,550 

Alfa de Cronbach: 0,840; KMO: 0,780; Esferecidade de Bartlett p = 0,000; Variância Explicada: 67,78%. 

Construto Antecedentes Organizacionais 

AO1 
A minha instituição tem estratégias organizacionais definidas para aumentar o seu 

desempenho em inovação. 
0,851 0,725 

AO2 
A minha instituição flexibiliza o planejamento para aproveitar oportunidades 

inesperadas de inovação. 
0,821 0,675 

AO3 

A minha instituição dissemina e presta contas aos órgãos de fiscalização, aos 

representantes eleitos e aos beneficiários da educação sobre as inovações 

empreendidas. 

0,794 0,630 

AO4 

A minha instituição desenvolve líderes da inovação com competências gerenciais e 

fortes habilidades interpessoais que são capazes de manter o processo de inovação 

continuadamente. 

0,880 0,775 

AO5 

Na minha instituição o setor de gestão de pessoas incentiva a inovação 

(desenvolvendo as competências necessárias para a inovação ou promovendo a 

propriedade intelectual). 

0,794 0,631 

Alfa de Cronbach: 0,884; KMO: 0,855; Esferecidade de Bartlett p = 0,000; Variância Explicada: 68,69%. 

Construto Características da Inovação 

IN1 
A minha instituição promove a pesquisa e desenvolvimento (P & D) que facilita a 

implementação da inovação. 
0,827 0,684 

IN2 
Na minha instituição as estratégias inovadoras são uma prática de gestão voltada 

para planejar, selecionar, implementar e avaliar continuamente as inovações. 
0,908 0,824 

IN3 

A minha instituição valoriza o uso intensivo de tecnologias da informação e da 

comunicação, de domínio público, para viabilizar uma nova forma de participação 

de atores externos em tarefas de cocriação, na busca por soluções para os 

problemas do setor público. 

0,830 0,689 

IN4 
Na minha instituição existem especialistas, grupos de inovação ou conselhos 

consultivos de inovação que orientam os gestores tradicionais. 
0,801 0,642 

IN5 
Na minha instituição há o desenvolvimento de uma cultura de feedback, pois essa 

fomenta, após o início da inovação, uma estrutura focada na gestão e na melhoria 
0,873 0,762 
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da inovação. 

Alfa de Cronbach: 0,902; KMO: 0,872; Esferecidade de Bartlett p = 0,000; Variância Explicada: 72,02%. 

Construto Antecedentes Individuais 

AI1 

Na minha instituição existem pessoas com habilidades interpessoais capazes de 

construir coalizões de apoiadores que irão fornecer adesão para os projetos de 

inovação. 

0,855 0,784 

AI2 

Na minha instituição existem pessoas com competência para a resolução de 

problemas e capacidade de romper uma cultura administrativa de aversão à 

mudança. 

0,899 0,809 

AI3 
Na minha instituição existem pessoas com comportamento empreendedor que são 

responsáveis pelo início do processo de inovação na prática do setor público. 
0,881 0,775 

Alfa de Cronbach: 0,866; KMO: 0,737; Esferecidade de Bartlett p = 0,000; Variância Explicada: 78,93%. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Os achados, descritos na tabela 1, revelam que, no contexto da AFC, os dados também 

obedecem às recomendações de Hair Jr. et al. (2014), a saber: Alpha de Cronbach >0,7; 

comunalidade >0,5; esferecidade de Bartlett com p<0,05; KMO >0,5; e cargas fatoriais >0,5. 

Ademais, tem-se a variância explicada das dimensões, todas superiores a 67%, demonstrando 

alto poder de explicação acerca da variabilidade dos construtos que compõem a referida 

escala. 

A partir de então, ao realizar uma análise por construto, tem-se que os “ ntecedentes 

A         ” apresentaram destaque para as variáveis AMB2 (carga fatorial 0,865) e AMB3 

(carga fatorial 0,853). Assim sendo, os achados indicam que um dos principais elementos para 

viabilizar a inovação, na delimitação da EPT no Brasil, é a “Participação/ pressão social” que 

é exercida por comunidades, cidadão, beneficiários e diferentes atores sociais (stakeholders). 

Estes atuam como coprodutores das demandas públicas, por meio de tecnologias da 

informação e comunicação. Esse resultado corrobora com os achados dos estudos de Bueno 

(2014); De Vries et al. (2016); Tõnurist et al. (2017); Schmidthuber e Hilgers (2017); Van 

Acker e Bouckaert (2018); Santos et al. (2019) e Maia et al. (2019) e ratificam a percepção de 

Bertucci et al. (2006), Sørensen e Torfing (2011) e Hartley (2013), de que governos em todo o 

mundo têm buscado a inovação devido a permanente pressão e participação da sociedade. 

Em seguida, como elemento antecedente de destaque, que favorece a inovação na EPT 

no país, tem-      “Parcerias, alianças,           ”  Aqui, a abertura da estrutura 

organizacional das instituições para o ambiente externo pode contribuir para a inovação na 

administração pública, pois soluções inovadoras podem ser levantadas junto a parceiros 

públicos e privados. Compor parcerias é uma forma de a administração pública superar as 

suas limitações de recursos, pois é através da participação em parcerias e redes que se 

desenvolvem capacidades que, isoladas, as instituições não possuiriam, como é o caso da 

capacidade de inovação, o que confirma os estudos de Schoeman et al. (2012); Lopez e 

Esteves (2013); Matheus e Janssen (2016); De Vries et al. (2016);  Schmidthuber e Hilgers 

(2017); Tõnurist et al. (2017); Maia et al. (2019). 

Quanto ao construto “Antecedentes O     z        ”  este possui como dimensões de 

destaque AO4 (carga fatorial 0,880) e AO1 (carga fatorial 0,851), permitindo-se inferir que 

                          “L                       , cívica, participativa, atitudes pró-

                      ”                                       em contínuo, pois essas 

lideranças ajudam as equipes de inovação a abraçarem objetivos coletivos, alavancar os 

pontos fortes de uns e de outros, e compartilhar o conhecimento tácito que é difícil de 

documentar, enquanto as inovações estão em desenvolvimento (Borins, 2001; 2002; Kanter, 

2006; Peng, Schroeder & Shah, 2008; Vigoda-Gadot et al., 2008; Damanpour & Schneider, 

2008; Yeow & Edler, 2012; Panizzon et al., 2013; Valladares et al. 2014; De Vries, et al., 

2016; Torvatn & Boer, 2017; Moussa et al., 2018; Van Acker & Bouckaert, 2018). 
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                                 “             O     z        ”     “E          
      z       /      ”. Essa dimensão permitiu compreender que, para fomentar a inovação 

na administração pública de EPT faz-se necessário desenvolver estratégias organizacionais, 

cuja finalidade deve ser: aumentar o potencial de grandes ideias com inovações incrementais; 

financiar ideias iniciais ou inovações incrementais; apoiar algumas grandes ideias no topo que 

representam instruções claras para o futuro e que recebem a maior parte do investimento em 

inovação; e, criar um portfólio de pequenas ideias promissoras em inovação na administração 

pública (Borins, 2001; Kanter, 2006; Damanpour & Schneider, 2008). 

Já n            “C       í          I       ” o destaque foi para as dimensões IN2 

(carga fatorial 0,908) e IN5 (carga fatorial 0,873)                              “E           
I         ”, explica que para as instituições que atuam com EPT no Brasil fomentarem a 

inovação precisam desenvolver uma cultura/ comportamento de gestão voltado para planejar, 

gerar, selecionar, implementar e avaliar continuamente as inovações, permitindo que ideias 

sejam convertidas em inovações no futuro. Esses resultados encontram respaldo teórico nos 

estudos de Hamel e Prahalad (2005); Parry e Roehrich (2013); Valladares et al. (2014). 

Já a segun                            “C          feedback” e significa, segundo 

Eggers e Singh (2009) e Van Acker e Bouckaert (2018), que para promover a inovação na 

administração pública de EPT as instituições precisam fomentar uma estrutura focada na 

gestão e melhoria da inovação, após o seu início. As informações de feedback permitem que 

as organizações corrijam seus erros, ajustem seus objetivos, restaurem seus níveis de 

desempenho e se alinhem com o seu ambiente, sendo a base para o constante aperfeiçoamento 

das inovações. 

Por fim, tem-se             “                        ”  com evidência para as 

dimensões AI2 (carga fatorial 0,899) e AI3 (carga fatorial 0,881), revelando a importância do 

“C              ”  ou seja, de que o engajamento e as características criativas dos 

indivíduos são capazes de romper uma cultura administrativa de aversão ao risco e promover 

a inovação, corroborando com os achados de Borins (2000; 2002), Koch e Hauknes (2005), 

De Vries et al. (2016) e Santos et al. (2019). 

                                 “C                         ”. Essa dimensão, 

conforme Roberts e King (1991) e Maia et al. (2019), revela que ter e incentivar que 

indivíduos se envolvam na geração, tradução e implementação de novas ideias facilita o 

fomento da inovação na administração pública. Além disso, o comportamento empreendedor 

cria uma capacidade individual nas pessoas que fornece um aprendizado e a adaptação 

necessária para elas lidarem com os desafios do sistema político. 

 

4.3 Purificação do modelo 

 

Objetivando reforçar a validade do construto, Hair Jr. et al. (2014) e Kline (2015) 

indicam que sejam utilizados índices que mensuram a confiabilidade, validade convergente, 

validade discriminante e índices de ajuste do modelo. Destaca-se que, tais resultados foram 

obtidos através de outputs gerados pelo software AMOS
TM

. Acerca dos índices de ajuste de 

modelo utilizados neste artigo, tem-se: qui-quadrado  Ӽ2); Graus de Liberdade (GL); qui-

quadrado  Ӽ2) dividido pelos graus de liberdade (X2/GL); NFI; GFI; AGFI; CFI; RMSEA; e 

RMR.  

Em sequência, realizaram-se testagens a fim de avaliar quais eram os melhores índices 

    j             “Modelo Final P       ” conforme a tabela 2. Assim, após sete testagens 

evidenciaram-se os melhores parâmetros, considerando a existência de correlação entre: 

“Antecedentes A         ”     “Antecedentes O     z        ”  “Antecedentes 

O     z        ”     “Características da I       ”  “                       ”     
“          es I          ”  “                       ”     “Características de I       ”  
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“Antecedentes O     z        ”     “Antecedentes I          ”  e “Características da 

I       ”     “Antecedentes I          ”   
 

 
Tabela 2 – Testagem para melhoria dos índices de ajuste 

 
Teste 1 - Modelo Inicial Teste 7 (Modelo Final Proposto) Desejável 

Qui-quadrado (Ӽ   1708,028 455,803 - 

Graus de Liberdade 119 113 - 

Ӽ /Graus de Liberdade 14,35 4,03 <= 5 

Nível de Probabilidade 0,000 0,000 <0,05 

CFI 0,733 0,942 >=0,9 

NFI 0,072 0,925 >=0,9 

GFI  0,721 0,898 >=0,9 

AGFI  0,641 0,862 >=0,8 

RMSEA  0,163 0,078 <=0,08 

RMR 0,532 0,059 Menor melhor 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de outputs do software AMOS
TM 

(2020). 

 

 Acerca do modelo final, conforme a tabela 2, e em consideração às recomendações de 

Hair Jr. et al. (2014) e Marôco (2010), tem-se que o Qui-          Ӽ  /         L         
foi de 4,03, inferior a 0,5, revelando que a distância entre a matriz de covariância e o modelo 

teórico é pequena; o CFI (0,942) foi superior a 0,9, expressando um encaixe adequado da 

pesquisa com o banco de dados; o NFI (0,925) também superior 0,9, indicando que há 

qualidade no modelo de ajuste; o GFI (0,898) ficou próximo a 0,9, baseando-se na 

porcentagem pertencente as covariâncias observadas explicadas pelo modelo; o AGFI (0,862) 

apresentou um bom ajuste, pois foi superior a 0,8. Já o RMSEA (0,078) foi menor do que 

0,08, sendo considerado um índice de parcimônia que visa melhorar possíveis erros e falhas 

   Ӽ ; enquanto que o RMR (0,059), foi considerado apto para representar a raiz quadrada 

dos erros subdividido entre os graus de liberdade. 

Os índices de ajustes consultados serviram para demonstrar quão bem os construtos testados 

foram especificados pelos pesquisadores e que esses reproduzem os dados observados (Hair 

Jr. et al., 2014). 

No que tange a Validade Convergente (CV) e a Validade Discriminante (VD), tem-se 

os resultados evidenciados na tabela 3. Segundo Hair Jr. et al. (2014), os valores indicados 

devem ser próximos ou superiores a 0,5, revelando um alto índice de integração entre as 

variáveis dos construtos.  

 
Tabela 3 – Validade Convergente e Validade Discriminante 

Construtos Ambientais Organizacionais 
Características 

de inovação 
Antecedentes 
individuais 

Ambientais 0,706ª    

Organizacionais 0,885
b
 0,747ª   

Características de inovação 0,825
b
 0,934

b
 0,764ª  

Antecedentes individuais 0,545
b
 0,524

b
 0,549

b
 0,798

a
 

a 
Average Variance Extracted (AVE) - Convergent Validity (CV). 

b 
Correlation between constructs - Discriminant Validity (DV). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Destarte, constata-se que todos os valores de VC estão acima do recomendado (>0,05), 

conforme preconiza Hair Jr. et al. (2014), aludindo-se, portanto, um índice elevado de 

integração entre as variáveis que compões os fatores. Outrossim, no que tange os valores da 

VD, os dados apontam para a existência de consistência e correção entre os fatores. 

Em relação à Confiabilidade Composta (CC), tem-se que esses parâmetros indicam a 

existência de consistência entre as variáveis (Hair Jr. et al., 2014), conforme a tabela 4, pois 
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os valores são superiores ao recomendado (>0,5), considerando-se que todas as dimensões 

apresentaram valores superiores a 0,9 (Fornell & Larcker, 1981; Hair Jr. et al., 2014). Assim 

sendo, os dados anunciaram a adequação dos construtos ao modelo proposto. 

 
Tabela 4 – Confiabilidade Composta (CC) dos construtos 

Construtos Confiabilidade Composta 

Ambientais 0,905 

Organizacionais 0,936 

Características de inovação 0,941 

Antecedentes individuais 0,922 

Modelo completo (todos os construtos) 0,981 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

 

Em síntese, realizando-se uma análise global dos parâmetros/índices evidenciados 

neste estudo e tomando como referencia o modelo final obtido, tem-se que os dados revelaram 

possuir confiabilidade e consistência podendo o questionário testado ser considerado como 

pertinente ao que se tenciona mensurar.  

 

5 Conclusões  
 

A proposição e, consequente, validação de uma escala multidimensões para avaliar os 

antecedentes da inovação que permeiam a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no 

Brasil é uma das principais contribuições desta pesquisa já que permite que novos estudos 

utilizem-se desta estrutura em relação com outros temas pertinentes à inovação na 

administração pública. Ainda, o estudo apresenta uma representatividade, aos gestores da EPT 

no país.  Ou seja, a noção de que para fortalecer ou iniciar o processo de inovação, que poderá 

favorecer os resultados em inovação, os gestores precisarão desenvolver antecedentes 

ambientais, organizacionais, as características da inovação e os antecedentes individuais.  

Q                  “             O     z        ”              ensões for 

implementado ele                                           “C       í          I       ”   
“             I          ”             j                                            
inovação. Enquanto que, para a implementação das “C       í          I       ”           
dimensões, essas devem estar associadas        “ ntecedentes I          ”  

Quanto à limitação do estudo, evidencia-se o seu caráter de amostra não probabilista, 

por conveniência, o que impossibilita a generalização dos resultados e transposição à 

população. Porém, os resultados contribuem para geração de novos conhecimentos e incitam a 

execução de pesquisas subsequentes. Assim, para estudos futuros sugere-se investigar 

questões relacionadas à identificação de outras dimensões que possam influenciar ou mediar a 

inovação na administração pública brasileira, no âmbito da EPT.  
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